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    ANEXOS


    ANEXO A


    Lei Complementar 2.842 de 1° de dezembro de 2017/Ribeirão Preto


    Capítulo I


    DISPOSIÇÕES PRELIMINARES


    Art. 1º Fica instituído no âmbito do Município de Ribeirão Preto o IPTU Verde, cujo objetivo é fomentar e incentivar o uso de tecnologias ambientais sustentáveis, medidas que preservem, protejam e recuperem o meio ambiente, e autoriza a concessão de incentivo fiscal no Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), aos imóveis que atendam aos requisitos estipulados no artigo 2º da presente Lei Complementar.


    Capítulo II


    DOS REQUISITOS


    Art. 2º Será concedido o benefício tributário, consistente em reduzir o Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), aos proprietários de imóveis residenciais e não residenciais (terrenos), que adotem medidas que estimulem a proteção, preservação e a recuperação do meio ambiente.


    Parágrafo único. O contribuinte que não atender, cumulativamente ou não, os requisitos estipulados na presente Lei Complementar, não será beneficiário da concessão do incentivo fiscal sobre o Imposto Territorial Urbano (IPTU).


    Art. 3º As medidas adotadas deverão ser:


    I - Imóveis residenciais horizontais e verticais:


    a) Sistema de captação de água da chuva;


    b) Sistema de reuso de água;


    c) Sistema de aquecimento hidráulico solar;


    d) Sistema de aquecimento elétrico solar;


    e) Construções com material sustentável;


    f) Utilização de energia passiva;


    g) Sistema de utilização de energia eólica;


    h) Separação de resíduos sólidos;


    i) Plantio de árvores;


    j) Uso e ocupação do solo sustentável.


    II - Imóveis não residenciais:


    a) Manutenção do terreno sem a presença de espécies invasoras e com a utilização do mesmo para adoção de programas de hortas urbanas comunitárias.


    Art. 4º Para efeitos desta Lei Complementar, considera-se:


    I - Sistema de captação de água da chuva: sistema que capte água da chuva e armazene em reservatórios para utilização do próprio imóvel;


    II - Sistema de reuso de água: utilização, após o devido tratamento das águas residuais provenientes do próprio imóvel, para atividades que não exijam que a mesma seja potável;


    III - Sistema de aquecimento hidráulico solar: utilização de sistema de captação de energia solar térmica para aquecimento de água, com a finalidade de reduzir parcialmente o consumo de energia elétrica na residência;


    IV - Sistema de aquecimento elétrico solar: utilização de captação de energia solar térmica para reduzir parcial ou integralmente o consumo de energia elétrica da residência, integrado com o aquecimento da água;


    V - Construções com material sustentável: utilização de materiais que atenuem os impactos ambientais desde que esta característica sustentável seja comprovada mediante apresentação de selo ou certificado;


    VI - Utilização de energia passiva: edificações que possuam projeto arquitetônico onde sejam especificadas as atribuições efetivas para a economia de energia elétrica decorrente do aproveitamento de recursos naturais como luz solar e vento, tendo como consequência a diminuição de aparelhos mecânicos de climatização;


    VII - Manutenção do terreno sem a presença de espécies invasoras e com a utilização do mesmo para adoção de programas de hortas urbanas comunitárias: o proprietário do terreno sem edificações que proteja seu imóvel de espécies invasoras, não típicas do local, que possam tomar conta do terreno, causando impactos ao ambiente local e perda considerável de biodiversidade e que utilize sua área útil para a implantação de hortas urbanas comunitárias voltadas ao desenvolvimento sustentável e utilização de espaços ociosos para fortalecimento da economia solidária;


    VIII - Plantio de árvores que visam a purificação e a diminuição da umidade do ar;


    IX - Uso e ocupação do solo sustentável em áreas que seja destinado, ao menos, 30% (trinta por cento) do terreno para área verde.


    Art. 5º Os padrões técnicos mínimos para cada medida elencada serão regulamentados pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente, através de Resolução.


    Capítulo III


    DO BENEFÍCIO TRIBUTÁRIO


    Art. 6º A título de incentivo, será concedido o desconto no Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), para as medidas previstas no art. 3º, inc. I e II, na seguinte proporção:


    I - 2% (dois por cento) para as medidas descritas nas alíneas “d”, “f” e “h” do inc. I e II, na seguinte proporção:


    II - 4% (quatro por cento) para as medidas descritas nas alíneas “c” e “e” do inc. I;


    III - 6% (seis por cento) para as medidas descritas nas alíneas “a” e “b” do inc. I;


    IV - 5% (cinco por cento) para as medidas descritas na alínea “a” do inc. II;


    V - 9% (nove por cento) para as medidas descritas nas alíneas “g”, “i” e “j” do inc. I.


    Art. 7º O benefício tributário não excederá a 12% (doze por cento) do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) do contribuinte.


    Capítulo IV


    DO PROCEDIMENTO PARA A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO


    Art. 8º O contribuinte interessado em obter o benefício tributário deverá protocolar o pedido, devidamente justificado e comprovado, para a Secretaria Municipal do Meio Ambiente, até a data de 30 de setembro do ano anterior àquele em que deseja o benefício tributário, expondo à medida que aplicou em sua edificação ou terreno instruindo o mesmo com documentos comprobatórios.


    § 1º Para obter o incentivo fiscal, o contribuinte deverá estar em dia com suas obrigações tributárias.


    § 2º A Secretaria Municipal do Meio Ambiente designará um responsável para comparecer até o local do imóvel e analisar se as ações adotadas estão em conformidade com a presente Lei Complementar, podendo solicitar ao interessado documentos e informações complementares para instruir seu parecer.


    § 3º Após a análise, o Secretário Municipal do Meio Ambiente elaborará um parecer conclusivo acerca da concessão ou não do benefício.


    § 4º Sendo o parecer favorável, após ciência do interessado, o pedido será enviado para o Secretário de Fazenda para providências.


    § 5º Entendendo pela não concessão do benefício, a Secretaria arquivará o processo, após ciência do interessado.


    Art. 9º Aquele que obtiver o desconto referido nesta Lei Complementar receberá o selo de “Amigo do Meio Ambiente”, para afixar na parede de seu imóvel.


    Art. 10 Somente poderão ser beneficiados pela presente Lei Complementar, os imóveis residenciais horizontais e verticais, ligados à rede de esgoto, desde que disponível, ou que possua sistema ecológico de tratamento de esgoto, como uma fossa ecológica, onde ocorra o processo de biometanação envolvendo a conversão anaeróbia de biomassa em metano.


    Art. 11 A Secretaria Municipal do Meio Ambiente realizará a fiscalização, a fim de verificar se as medidas estão sendo aplicadas corretamente.


    Art. 12 A renovação do pedido de benefício tributário deverá ser feita anualmente.


    Capítulo V


    DA EXTINÇÃO DO BENEFÍCIO


    Art. 13 O benefício será extinto quando:


    § 1º O proprietário do imóvel inutilizar a medida que levou à concessão do desconto.


    § 2º O IPTU for pago de forma parcelada e o proprietário deixar de pagar uma parcela.


    § 3º O interessado não fornecer as informações solicitadas pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente.


    Capítulo VI


    DAS DISPOSIÇÕES FINAIS


    Art. 14 A presente Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação, sendo que, a concessão dos benefícios previstos somente será feita a partir do exercício do ano de 2019.


    RODRIGO SIMÕES


    Presidente (RIBEIRÃO PRETO, 2017).


    ANEXO B


    LEI COMPLEMENTAR Nº 2.996, DE 03 DE OUTUBRO DE 2019


    INSTITUI A CONCESSÃO DE BENEFÍCIO TRIBUTÁRIO POR ADOÇÃO DE AÇÕES ECOLÓGICAS NO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO PRETO - “IPTU VERDE”, CONFORME ESPECIFICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.


    Faço saber que a Câmara Municipal aprovou o Projeto de Lei Complementar nº 73/2019, de autoria do Executivo Municipal e eu promulgo a seguinte lei:


    Art. 1º Fica instituído no município de Ribeirão Preto a concessão de benefício tributário de Imposto Predial e Territorial Urbano - “IPTU VERDE”, que se destina a apoiar a adoção de técnicas voltadas aos conceitos da sustentabilidade, prevendo medidas construtivas e procedimentos que aumentem a eficiência no uso de recursos e diminuição do impacto socioambiental, conforme definido nesta lei complementar.


    Art. 2º Será concedido o benefício tributário, consistente em reduzir o Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), aos proprietários de imóveis residenciais, que adotem medidas que estimulem a proteção, preservação e a recuperação do meio ambiente, devendo ser:


    I - implantação de sistema de captação e utilização de água pluvial, comprovado mediante documentação técnica;


    II - implantação de sistema de reuso de água residual, após o devido tratamento atendendo normas e parâmetros nacionais, comprovado mediante documentação técnica e certificado;


    III - plantio e conservação de árvores nativas, nos termos conceituado pelo Código do Meio Ambiente, uma árvore para cada 100 (cem) metros quadrados completos de área construída, comprovado mediante documentação técnica ou fotos;


    IV - implantação de sistema de aquecimento hidráulico solar, para redução do consumo de energia elétrica no imóvel, comprovado mediante documentação técnica ou fotos ou nota fiscal;


    V - implantação de sistema de energia solar (fotovoltaica), para redução do consumo de energia elétrica no imóvel, comprovado mediante documentação técnica ou fotos ou nota fiscal;


    VI - implantação de sistema de utilização de energia eólica, comprovado mediante documentação técnica ou fotos ou nota fiscal;


    VII - construção com materiais sustentáveis, consistente na utilização de materiais que atenuem os impactos da degradação ambiental, comprovado mediante apresentação de selo ou certificado;


    VIII - instalação de telhado verde, em todos os telhados disponíveis no imóvel para esse tipo de cobertura, comprovado mediante projeto e documentação técnica.


    Parágrafo único. A redução a ser concedida corresponderá ao percentual de até 2,0% (dois por cento) para cada medida adotada, limitada até 10% (dez por cento) do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) do imóvel beneficiado, desde que não tenha sido beneficiado pelas Leis Complementares nº 217/1993 e nº 2.135/2006 (APP).


    Art. 3º Para efeitos desta Lei Complementar, considera-se:


    I - Sistema de captação de água da chuva é aquele que capte água da chuva e armazene em reservatório com capacidade mínima de 500 (quinhentos) litros a cada 100 (cem) metros quadrados completos de área construída;


    II - Sistema de reuso de água: utilização das águas residuais provenientes do próprio imóvel, para atividades que não exijam que a mesma seja potável, e armazene em reservatório com capacidade mínima de 500 (quinhentos) litros a cada 100 (cem) metros quadrados completos de área construída;


    III - Sistema de aquecimento hidráulico solar: utilização de sistema de captação de energia solar térmica para aquecimento de água, com a finalidade de reduzir parcialmente o consumo de energia elétrica na residência;


    IV - Sistema de energia solar (fotovoltaica): utilização de captação de energia solar para reduzir parcial ou integralmente o consumo de energia elétrica da residência;


    V - Construções com material sustentável: utilização de materiais que atenuem os impactos ambientais, desde que esta característica sustentável seja comprovada mediante apresentação de selo ou certificado emitido por certificadora de notória reputação.


    Art. 4º A concessão do benefício, de que se trata o caput do art. 1º, far-se-á mediante requerimento que deverá ser protocolado no período de 2 de janeiro até 31 de março do ano anterior àquele em que se pretende o benefício, junto à


    Secretaria Municipal da Fazenda ou no Poupatempo.


    § 1º O requerimento deverá estar devidamente justificado, devendo ser instruído com os documentos comprobatórios da legitimidade do requerente, do cadastro municipal e das medidas adotadas no imóvel devidamente comprovadas.


    § 2º A análise do requerimento, do pedido de concessão do benefício, será realizada pelos órgãos municipais competentes até 31 de julho do ano anterior àquele em que se pretende o benefício.


    § 3º O contribuinte deverá estar com todas as suas obrigações tributárias e não tributárias municipais em dia.


    § 4º A renovação do pedido da concessão de benefício tributário de Imposto Predial e Territorial Urbano - “IPTU VERDE” será anual.


    Art. 5º O contribuinte terá a concessão de benefício tributário de Imposto Predial e Territorial Urbano - “IPTU VERDE” suspensa, a qualquer tempo, por ato da autoridade competente, nas seguintes condições:


    I - no descumprimento de qualquer uma das exigências que justificaram a concessão do benefício; ou


    II - quando as medidas adotadas no imóvel não estiverem conservadas, preservadas para o fim a que destina; ou


    III - quando o contribuinte não estiver com suas obrigações tributárias e não tributárias municipais em dia, parceladas ou não.


    Art. 6º A concessão, de que trata a presente lei complementar, observar-se-á o disposto na Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000 (LRF), em especial o art. 14.


    § 1º Para o cumprimento do disposto no caput, a Secretaria Municipal da Fazenda deverá apresentar o resumo dos pedidos protocolizados até o dia 15 de agosto de cada ano, sendo o valor total do desconto incorporado à LOA do exercício seguinte.


    § 2º No caso de impossibilidade comprovada de obedecer ao disposto no caput, todas as solicitações deferidas serão adiadas para o exercício posterior.


    Art. 7º Compete à Secretaria Municipal do Meio Ambiente fiscalizar, e à Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão Pública auxiliar no que couber, a fim de verificar se as medidas estão sendo aplicadas corretamente, quando a Secretaria Municipal da Fazenda entender necessário.


    Parágrafo único. A qualquer tempo, se a fiscalização comprovar irregularidade ou desconformidade na documentação apresentada ou nas medidas adotadas, o benefício será suspenso a partir da constatação do fato.


    Art. 8º O Poder Executivo poderá regulamentar a presente lei complementar no que couber, se necessário.


    Art. 9º Ficam revogadas:


    I - Lei Complementar nº 2.842, de 05 de dezembro de 2017;


    II - Lei Complementar nº 2.896, de 29 de agosto de 2018;


    III - Lei Complementar nº 2.919, de 23 de novembro de 2018;


    IV - Lei Complementar nº 2.921, de 28 de novembro de 2018.


    Art. 10. Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.


    Palácio Rio Branco DUARTE NOGUEIRA


    Prefeito Municipal


    NICANOR LOPES


    Secretário da Casa Civil


    ALBERTO MACEDO


    Secretário de Governo


    ANEXO C 


    LEI COMPLEMENTAR Nº 917, DE 03 DE MAIO DE 2018.


    (Regulamentada pelo Decreto nº 7684/2019)


    INSTITUI O PROGRAMA DE INCENTIVO E DESCONTO NO IPTU, DENOMINADO “IPTU VERDE” NO MUNICÍPIO DE CATANDUVA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.


    (Projeto de Lei Complementar nº 03/2018 - Vereador André Beck)


    Autógrafo nº 7.033


    ARISTIDES JACINTO BRUSCHI, Presidente da Câmara Municipal de Catanduva, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições legais e com base no inciso IV, do artigo 32, combinado com o § 8º, do artigo 55, da Lei Orgânica do Município de Catanduva, promulga a seguinte Lei:


    Capítulo I


    DISPOSIÇÕES PRELIMINARES


    Art. 1º Fica instituído no Âmbito do município de Catanduva o Programa IPTU Verde, cujo objetivo é fomentar medidas que preservem, protejam e recuperem o meio ambiente, voltadas à redução de consumo de recursos naturais e de impactos ambientes no Município de Catanduva, em contrapartida à concessão de redução de alíquotas do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, aos quais tenham sido comprovadamente incorporadas medidas de sustentabilidade ambiental.


    Art. 2º O Programa IPTU Verde tem por objetivos:


    I - melhorar a qualidade de vida dos cidadãos;


    II - minimizar os impactos ao meio natural;


    III - tornar mais eficiente o desempenho urbanístico;


    IV - reduzir as demandas hídricas, energéticas e alimentares;


    V - ampliar a inclusão social e econômica dos cidadãos; e


    VI - motivar o êxito tributário com a participação cidadã.


    Parágrafo único. A redução a que se refere o caput deste artigo será aplicada ás novas construções, bem como ás edificações existente que realizarem ampliações, reformas ou comprovem que já possuem dispositivos/medidas que se enquadrem nesta lei.


    Capítulo II


    DOS REQUISITOS


    Art. 3º Será concedida redução na alíquota do Imposto Predial e Territorial Urbano aos proprietários de imóveis residenciais e não residenciais, incluindo condomínios horizontais e verticais, que adotarem as seguintes medidas:


    I - Sistema de captação da água da chuva;


    II - Sistema de reuso de água;


    III - Sistema de aquecimento hidráulico solar;


    IV - Sistema de geração de energia solar fotovoltaica;


    V - Construção com materiais sustentáveis;


    VI - Construção de “Telhado Verde” em todos os telhados disponíveis no imóvel para este tipo de cobertura;


    VII - Manutenção de área permeável não degradável, com cultivo de espécies arbóreas nativas; e/ou áreas com um ou mais árvores em frente ao imóvel, e/ou áreas com cobertura vegetal permeável;


    VIII - Construção de calçadas ecológicas;


    IX - Adoção de área verde pública;


    X - Sistema de utilização de energia eólica que corresponda a, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) da demanda energética da edificação;


    XI - Possua sistema de poço artesiano e fossa séptica, em imóveis localizados onde não há oferta de serviços da rede de saneamento básico, ou seja, não seja disponibilizado abastecimento de água potável e coleta/tratamento de esgoto pela rede pública.


    Parágrafo único. Os benefícios podem ser acumulativos.


    Art. 4º Para efeito desta Lei considera-se:


    I - Sistema de captação da água da chuva: aquele que capta água da chuva e armazena em reservatório para utilização no próprio imóvel em atividades que não requeiram o uso de água potável, com a instalação de caixa d`água com capacidade mínima de mil litros;


    II - Sistema de reuso de água: aquele utilizado após o devido tratamento da água residual do próprio imóvel, para atividades que não exijam que a mesma seja potável, conforme normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, em especial a NBR 13.969/97, com a instalação de caixa d`água com capacidade mínima de mil litros;


    III - Sistema de aquecimento hidráulico solar: aquele que utiliza sistema de captação de energia solar térmica para aquecimento de água, com a finalidade de reduzir parcialmente o consumo de energia elétrica na residência, integrado ao sistema de energia elétrica do imóvel;


    IV - Sistema de geração de energia solar fotovoltaica: aquele que utiliza sistema de captação de energia solar por meio de células fotovoltaicas, montadas em um painel solar, com a finalidade de reduzir parcialmente o consumo de energia elétrica na residência, integrado ao sistema de energia elétrica do imóvel;


    V - Construção mediante a utilização de materiais sustentáveis, aquele que utiliza materiais que atenuem os impactos ambientais, o que deve ser comprovado mediante apresentação de selo certificado e/ou mediante a apresentação de projeto estrutural e arquitetônico com laudo técnico, elaborado por profissional habilitado, que deve contemplar, no mínimo, 50% do material utilizado na obra;


    VI - Telhados verdes, telhados vivos e/ou ecotelhados: coberturas de edificações no qual é plantada vegetação compatível com a impermeabilização e drenagem adequada, proporcionando melhorais em termos paisagísticos, termoacústivo e redução da poluição ambiental;


    VII - Área verde permeável; porção do imóvel não impermeabilizada por qualquer tipo de pavimento, não compactada, necessariamente recoberta por vegetação herbácea, arbustiva ou arbórea;


    VIII - Calçadas ecológicas, em sua maioria, são compostas de pavimentos permeáveis com concreto e grama, faixas de gramado, jardim e árvores, como uma forma de colaborar com o meio ambiente e tentar reduzir os problemas de alagamento e enchentes, pois, elas facilitam a infiltração da água de chuva e contribuem com a redução da temperatura com a elevação da umidade do ar;


    IX - adoção de área verde pública corresponde a colaboração técnica e financeira, por pessoa física ou pessoa jurídica, para manutenção e renovação de áreas verdes públicas, como praças, canteiros, parques urbanos, passarelas e monumentos públicos;


    X - sistema de utilização de energia eólica é o que utiliza energia dos ventos, gerando e armazenando energia elétrica para aproveitamento no imóvel, visando a reduzir, parcial ou integralmente, o consumo de energia elétrica do imóvel oriunda da rede pública;


    XI - sistema de poço artesiano e fossa séptica em funcionamento, em locais onde não ocorra o fornecimento de água potável e coleta de esgoto, visando reduzir a poluição do solo pela inexistência de fossas e estimular a captação adequada da água dos lençóis freáticos, enquanto não houver a implantação da infraestrutura de saneamento básico no local pelo Poder Público.


    Art. 5º A porcentagem de redução da alíquota do Imposto Predial e Territorial Urbano será concedida nas seguintes proporções:


    I - 3% para as medida descrita no inciso I;


    II - 3% para a medida descrita no inciso II;


    III - 4% para a medida descrita no inciso III;


    IV - 4% para a medida descrita no inciso IV;


    V - 5% para a medida descrita no inciso V;


    VI - 2% para a medida descrita no inciso VI;


    VII - 2% para a medida descrita no inciso VII em imóvel que contenha mais de 40% de área efetivamente permeável;


    VIII - 2% para a medida descrita no inciso VIII;


    IX - 2% para a medida descrita no inciso IX;


    X - 4% para a medida descrita no inciso X;


    XI - 5% para a medida descrita no inciso XI.


    Art. 6º Os interessados em obter o benefício tributário poderão protocolar o pedido e sua justificativa na Secretaria de Finanças de Catanduva ou na Central de Atendimento da Prefeitura Municipal de Catanduva, contendo a medida aplicada em sua edificação ou terreno, devidamente comprovada.


    Parágrafo único. O incentivo fiscal será aplicado ao imóvel a partir do exercício seguinte ao de sua solicitação e respectiva concessão.


    Art. 7º Para obter o incentivo fiscal, o contribuinte deverá estar quite com suas obrigações tributárias ou estar adimplente com acordo de parcelamento efetuado perante a municipalidade.


    Art. 8º A concessão do benefício referido no artigo 5º desta Lei serão precedidos de procedimento administrativo, no qual deverá constar:


    I - requerimento formal por parte do contribuinte;


    II - documentação comprobatória da execução das ações referidas nos incisos do caput do art. 2º desta Lei Complementar;


    III - comprovação da adimplência referida no caput do art. 7º desta Lei Complementar;


    IV - parecer técnico competente; e


    V - ato concessivo do órgão tributário competente.


    Parágrafo único. Para o fim do disposto no caput deste artigo, poderá ser exigida documentação complementar, a critério da autoridade tributária.


    Capítulo III


    DA EXTINÇÃO DO BENEFÍCIO


    Art. 9º O benefício será extinto quando:


    I - o
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Além disso, estabelecemos a ndo incidéncia do IPTU
sobre a parcela do terreno em que houver vegetagio nativa.

E fato que varios Municipios brasileiros, em diversos
Estados, no exercicio de sua competéncia constitucional, ja
instituiram o chamado IPTU verde ou ecologico, pelo qual os
contribuintes do tributo recebem descontos em virtude da
observancia de praticas ambientalmente amigaveis. A titulo de
exemplo, podemos mencionar a Lei n2 5.965, de 16 de agosto de
2017, do Distrito Federal, e a Lei n2 8.474, de 2 de outubro de
2013, do Municipio de Salvador, regulamentada pelo Decreto n2
29.100, de 6 de novembro de 2017.

Mas temos convicgio de que ainsergéo do regramento
1o texto da Constituicdo serviré para chamar a atenio para o
tema e estimular as municipalidades no sentido da
implementagdo da medida, sempre dentro das suas possibilidades
financeiras, por Gbvio. Ademais, a fixagio de pardmetros
constitucionais servird para atribuir maior uniformidade s
normas municipais, aumentando a segurana juridica do préprio
sujeito ativo da exago e também dos contribuintes.
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Com isso, buscamos incentivar as municipalidades a
fixar a legislagdo do imposto de forma a induzir os cidad@os e as
empresas a construir e comprar imévels que preservem os
escassos recursos hidricos, economizem energia e preservem
vegetagio nal56s dreas urbanas, motivo pelo qual solicitamos o
apoio dos nobres Pares para o aprimoramento e a aprovagio

desta proposica W
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a) a localizagdo e o uso do imével;

b) o reaproveitamento de dguas pluviais, o
reuso da dgua servida, 0 grau de permeabilizagio
do solo e a utilizagio de energia renovével no
imével.

- no incidira sobre a parcela do imével em
que houver vegetag@o nativa.

” (NR)

Art. 22 Esta Emenda Constitucional entra em vigor na
data de sua publicaggo.

JUSTIFICACAO

A presente proposta de emenda a Constituigdo (PEC)
altera o art. 156 da Constituigdo Federal para atualizar o
dispositivo, de forma a possibilitar que as aliquotas do Imposto
sobre Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU) sejam
diferenciadas ndo apenas em virtude do valor, da localizagdo e do
uso do imével, mas também de acordo com critérios baseados na
responsabilidade ambiental.
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Nesse sentido, passa também a possibilitar tratamento
especifico, para fins de incidéncia da exagdo, a medidas
ambientalmente adequadas adotadas pelos proprietarios, como o
reaproveitamento de dguas pluviais, 0 reuso da dgua servida, a
preservagio da permeabilidade do solo e a utilizago de energia

renovavel no imével. S&/
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